
 
 

 

AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.855 - PR (2016/0137817-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MARIA REGINA FERNANDES 
ADVOGADO : VANESSA IANCOSKI DOMINGUES BARBARA  - PR050246 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE MUNICIPAL VIZINHANÇA VALE 

DO IGUAÇU - VIZIVALE IESDE BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO ENTRE OS JUÍZOS FEDERAL E 
ESTADUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. INSTITUIÇÃO DE 
ENSINO PRIVADA. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO A JUSTIFICAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO 
PARANÁ DESPROVIDO.

1.   Em regra, o deslinde dos conflitos de competência entre 
Juízos em razão da matéria deve ser dirimido com a observância da relação 
jurídica controvertida, em especial no que se refere à causa de pedir e ao pedido 
indicados pelo autor da demanda. Precedentes: CC 117.722/BA, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJe 2.12.2011; CC 108.138/SC, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
DJe 6.9.2010; e AgRg no CC 104.283/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
24.2.2012.

2.   Nos casos que envolvam instituição de ensino superior 
particular, este Superior Tribunal de Justiça, em sede de Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia (REsp. 1.344.771/PR), pacificou o entendimento 
de que a União possui interesse, competindo, portanto, à Justiça Federal o 
julgamento quando a lide versar sobre registro de diploma perante o órgão público 
competente (inclusive credenciamento junto ao MEC) ou quando se tratar de 
Mandado de Segurança. Por outro lado, tratando-se de questões privadas 
concernentes ao contrato de prestação de serviços, salvo Mandado de 
Segurança, compete à Justiça Estadual processar e julgar a pretensão. Sendo 
esta última a hipótese dos autos, fixa-se a competência da Justiça Comum.

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ desprovido.

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Assusete Magalhães e 

Documento: 1777627 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/12/2018 Página  1 de 4



 
 

 

os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell 
Marques e Francisco Falcão e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

 
Brasília/DF, 28 de novembro de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.855 - PR (2016/0137817-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MARIA REGINA FERNANDES 
ADVOGADO : VANESSA IANCOSKI DOMINGUES BARBARA  - PR050246 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE MUNICIPAL VIZINHANÇA VALE 

DO IGUAÇU - VIZIVALE IESDE BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pelo ESTADO DO 

PARANÁ contra decisão monocrática de minha lavra, proferida com a seguinte 

ementa:

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. 

EMISSÃO DE DIPLOMA POR INSTITUIÇÃO DE ENSINO. AUSÊNCIA 

DE INTERESSE DA UNIÃO. SÚMULA 150/STJ. COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA ESTADUAL.

2.   Irresignado, o agravante afirma que o fundamento da 

responsabilidade civil dos Entes é derivado de ato da União, no caso, o Parecer 

CNE/CES 139/2007, o que atrairia a competência da Justiça Federal, 

independentemente de pedido de expedição de diploma.

3.   É o relatório.
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AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 146.855 - PR (2016/0137817-1)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MARIA REGINA FERNANDES 
ADVOGADO : VANESSA IANCOSKI DOMINGUES BARBARA  - PR050246 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE MUNICIPAL VIZINHANÇA VALE 

DO IGUAÇU - VIZIVALE IESDE BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

VOTO

AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO ENTRE OS JUÍZOS 

FEDERAL E ESTADUAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. INSTITUIÇÃO DE ENSINO PRIVADA. AUSÊNCIA DE 

INTERESSE DA UNIÃO A JUSTIFICAR A COMPETÊNCIA DA 

JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO INTERNO DO ESTADO DO PARANÁ 

DESPROVIDO.

1.   Em regra, o deslinde dos conflitos de competência 

entre Juízos em razão da matéria deve ser dirimido com a observância 

da relação jurídica controvertida, em especial no que se refere à 

causa de pedir e ao pedido indicados pelo autor da demanda. 

Precedentes: CC 117.722/BA, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 

2.12.2011; CC 108.138/SC, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, DJe 

6.9.2010; e AgRg no CC 104.283/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

24.2.2012.

2.   Nos casos que envolvam instituição de ensino 

superior particular, este Superior Tribunal de Justiça, em sede de 

Recurso Especial Representativo de Controvérsia (REsp. 

1.344.771/PR), pacificou o entendimento de que a União possui 

interesse, competindo, portanto, à Justiça Federal o julgamento 

quando a lide versar sobre registro de diploma perante o órgão 

público competente (inclusive credenciamento junto ao MEC) ou 

quando se tratar de Mandado de Segurança. Por outro lado, 

tratando-se de questões privadas concernentes ao contrato de 

prestação de serviços, salvo Mandado de Segurança, compete à 

Justiça Estadual processar e julgar a pretensão. Sendo esta última a 

hipótese dos autos, fixa-se a competência da Justiça Comum.

3.   Agravo Interno do ESTADO DO PARANÁ desprovido.

1.   Não merece prosperar o recurso.
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2.   Conforme já afirmado na decisão agravada, nos casos que 

envolvam instituição de ensino superior particular, este Superior Tribunal de 

Justiça, em sede de Recurso Especial Representativo de Controvérsia (REsp. 

1.344.771/PR), pacificou o entendimento de que a União possui interesse, 

competindo, portanto, à Justiça Federal o julgamento quando a lide versar sobre 

registro de diploma perante o órgão público competente (inclusive credenciamento 

junto ao MEC) ou quando se tratar de Mandado de Segurança. Por outro lado, 

tratando-se de questões privadas concernentes ao contrato de prestação 

de serviços, salvo Mandado de Segurança, compete à Justiça Estadual 

processar e julgar a pretensão.

3.   Sendo esta última a hipótese dos autos, atrai-se a 

competência da Justiça Estadual. A propósito, citem-se precedentes recentes 

desta Corte:

ADMINISTRATIVO. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 

INSTITUIÇÃO DE ENSINO PRIVADA. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR 

DANOS MORAIS E MATERIAIS. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA 

UNIÃO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL 

1. Nas causas que envolvam instituições de ensino superior, a 

União possui interesse (o que enseja a competência da Justiça 

Federal) quando se trata de: (I) registro de diploma perante o órgão 

público competente (inclusive credenciamento junto ao MEC); ou (II) 

mandado de segurança. Por outro lado, não há falar em interesse da 

União nas lides (salvo mandados de segurança) que digam respeito a 

questões privadas concernentes ao contrato de prestação de serviço 

firmado entre essas instituições e seus alunos (essas causas, 

portanto, devem ser processadas e julgadas pela Justiça Estadual). 

2. Em ação de indenização por danos morais ajuizada contra 

instituição de ensino particular, inexistindo pedido relativo a registro do 

diploma no MEC e tendo a Justiça Federal concluído pela falta de 

interesse da União no julgamento da lide, firmada está a competência 

da Justiça Comum.

3. Considerando que o caso dos autos trata de indenização 

por danos morais e materiais e que a impossibilidade de expedição do 

registro figura apenas como causa de pedir, deve ser afastada a 

competência da Justiça Federal para processar e julgar a demanda, 
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uma vez que eventual procedência do pedido limitar-se-á à esfera 

privada entre a aluna/autora e a instituição de ensino/ré.

4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no CC 

146.684/PR, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 16.5.2018).

² ² ²

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 

COMPETÊNCIA. EDUCAÇÃO. AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS 

MORAIS. EX-ALUNOS DE INSTITUIÇÃO PRIVADA DE ENSINO 

SUPERIOR. AUSÊNCIA DE INTERESSE DA UNIÃO.

1. Hipótese em que ex-alunos de instituição privada de ensino 

superior pretendem a condenação dos réus ao pagamento de danos 

morais em razão de não ser possível a expedição dos diplomas de 

conclusão de curso. Não há pedido referente ao registro dos diplomas 

no MEC, o que afasta o interesse jurídico da União em compor um dos 

polos da demanda. Caso que não se amolda ao artigo 109 da 

Constituição Federal, o que enseja a declaração da competência do 

Juízo da Justiça Estadual. A propósito, confira-se: AgInt no CC 

148.180/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 

02/03/2017.

2. Agravo interno não provido (AgInt no CC 149.102/PR, Rel. 

Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 30.8.2017).

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno do 

ESTADO DO PARANÁ. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0137817-1 PROCESSO ELETRÔNICO CC 146.855 / PR

Números Origem:  47127320118160148  50058274220164047001

PAUTA: 28/11/2018 JULGADO: 28/11/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO FEDERAL DA 3A VARA DE LONDRINA - SJ/PR 
SUSCITADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : MARIA REGINA FERNANDES 
ADVOGADO : VANESSA IANCOSKI DOMINGUES BARBARA  - PR050246 
INTERES.  : ESTADO DO PARANÁ 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE MUNICIPAL VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 

VIZIVALE IESDE BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Ensino Superior - Diplomas/Certificado de Conclusão do Curso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO  : MARIA REGINA FERNANDES 
ADVOGADO : VANESSA IANCOSKI DOMINGUES BARBARA  - PR050246 
INTERES.  : FUNDAÇÃO FACULDADE MUNICIPAL VIZINHANÇA VALE DO IGUAÇU - 

VIZIVALE IESDE BRASIL S/A 
INTERES.  : UNIÃO 
PROCURADOR : ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO - AGU  - AL000000U

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães e os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena 
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Costa, Gurgel de Faria e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Francisco 

Falcão e, ocasionalmente, o Sr. Ministro Og Fernandes.
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